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Obriga os organizadores e promotores de 
shows, espetáculos, peças teatrais e outras 
2tiv idad cs ai"tnst icas c cullhun-ais a divulgarem 
informações sobre a duração estimada dos 
eventos realizados no Estado da Paraíba c dá 
outras providências. 

O PRESIDENTE E!VI EXERCÍCIO DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA 

Faz saber que a Assembleia Legislativa decreta, c eu, em razão 
da sanção tácita, nos termos do § 1 o do Art. 196 da Resolução n° 
1.578/201 2 (Regimento Interno) c/c o § 7° do art. 65, da Constituição 
Estadual, Promulgo a seguinte Lei: 

A r t. _o Os organiLadores e promotores de shows, espetáculos, 
peças teatrais e outras atividades artísticas e culturais ficam obrigados a 
divulgar informações sobre a duração estimada dos eventos re·alizados no 
Estado da Paraíba. 

Parágrafo único. Caso o evento compreenda a apresentação 
de mais de um artista ou grupo, os responsáveis pelo espetáculo divulgarão 
o tempo estimado de cada atração . 

Art. 2° As informações de que trata o art. 1 o figurarão em uma 
das faces dos ingressos e no material public itário ut ilizado para a 
divulgação do evento, tais como pantletos, outdoors, faixas e painéis. 

Art. 3° O descumprimento das obrigações impostas por esta 
Lei acarretará sanção de multa no valor de 40 (quarenta) a 400 
(quatrocentos) UFR-PB observados os princípios da proporcionalidade, 



razoabilidade, porte econômico dos responsáveis e gravidade do caso, sem 
prej uízo das sanções de natureza civil , penal e das específicas definidas nos 
artigos 56 a 60 da Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, 
respeitado o d ireito de defesa. 

Art. 4° As snnçôcs prev istas no art. 3° também serão apl icadas 
aos organizadores c promotores de eventos cuja duração for inferior a 70% 
(setenta por cento) do tempo divulgado, desde que não exista motivo 
justificado para a redução. 

Art. 5° A fisca li zação do di sposto nesta Lei será real izada pelos 
órgãos públicos competentes, nos respectivos âmbitos de atribuições, os 
quais serão responsáveis peJa aplicação das sanções decorrentes de 
in frações às normas neta contidas, mediante procedimento administrativo 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

Art. 6° Lsta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Paço da \ssembleia Legislativa do Estado da Pa raíba, '·Casa 
de Epitácio Pessoa", João t~~oa, 0-3 e j aneiro de 2017. 
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